
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Núcleo de Atribuição

Praça do Patriarca, 59, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01002-010
Telefone: 11 28736054/ 11 28736056

São Paulo, 28 de dezembro de 2022.

Ofício nº 360/2022/SF

 

Senhor Conselheiro Presidente,

 

Em atenção ao O+cio SSG nº 17173/2022, expedido nos autos TC 015546/2022, encaminhamos anexas as

manifestações da Subsecretaria do Planejamento e Orçamento Municipais – área técnica responsável.

 

Atenciosamente,
 
 

EVANDRO LUIS ALPOIM FREIRE
Chefe de Gabinete

Secretaria Municipal da Fazenda

 

Senhor Conselheiro Presidente
JOÃO ANTONIO DA SILVA FILHO
Tribunal de Contas do Município de São Paulo
Av. Prof. Ascendino Reis, nº 1130
São Paulo – Capital – CEP 04027-000

Evandro Luis Alpoim Freire  
Chefe de Gabinete 
Em 03/01/2023, às 10:10.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 076411127 e o código CRC 72AD341C.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6017.2022/0069139-0 SEI nº 076411127
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SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento Municipal

Rua Líbero Badaró, 190, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-000
Telefone: 11 2873-6204

PROCESSO 6017.2022/0069139-0

Informação SF/SUPOM Nº 076234525

São Paulo, 23 de dezembro de 2022

Interessado:   Tribunal de Contas do Município de São Paulo - TCM                  

Assunto: Ofício SSG 17173/2022 - Auditoria - Lei Orçamentária Anual - PLOA 2023

 

 

SF/COJUR

Sr. Coordenador,

 

Em atenção à solicitação inserta no doc. 074974317, encaminhamos minuta de proposta de resposta aos apontamentos do Tribunal de Contas do Município de
São Paulo, referentes ao Projeto da Lei Orçamentária - PLOA 2023, Ofício SSG 17173/2022, doc. 074846115, conforme segue:

 

5.1. O limite percentual para a abertura de créditos adicionais suplementares contempla quan7dade significa7va de exceções, bastante diversas entre si, o
que compromete a própria eficácia do dispositivo presente no Projeto de Lei Orçamentária (subitem 3.1).

Em que pesem as ponderações dos senhores auditores da Egrégia Corte de Contas do Município de São Paulo - TCM, salvo melhor juízo, o disposi;vo em questão
almeja atenuar a rigidez orçamentária em face de uma realidade dotada de imprevisibilidade, que impõe constante remanejamento de verbas, muitas vezes de
forma urgente, com o grande obje;vo de fomentar polí;cas em prol da sociedade, o que confere, assim, margem mínima de discricionariedade aos gestores
dentro da legalidade, considerando que o orçamento municipal possui caráter autorizativo, e não impositivo.

Ressaltamos, também, que as exclusões previstas estão principalmente relacionadas aos gastos com as funções de Governo relacionadas à Educação, Assistência
Social, Saúde, Habitação e do Saneamento e Transporte, as quais são fundamentais para o atendimento das carências da população paulistana.

 

5.2. O valor do orçamento da Seguridade Social não está apresentado de forma discriminada (subitem 3.2).

A segregação por esfera orçamentária com a finalidade de iden;ficar as receitas e despesas pertencentes aos orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e os de
Inves;mento das Empresas Estatais, como disposto nos incisos do § 5º do Art. 165 da Cons;tuição Federal de 1988, implica em alterações nos relatórios que são
emi;dos pelo Sistema de Orçamento e Finanças-SOF, ou seja, o atendimento do quanto solicitado pelos auditores demanda compa;bilizar a capacidade
operacional da Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação  do Município de São Paulo – PRODAM em atender às demandas da Subsecretaria de
Planejamento e Orçamento do Município de São Paulo – SUPOM, o que está sendo estudado, face ao total de demandas em andamento para melhoria e criação
de novas funcionalidades do referido sistema.

 

5.3. Fixação orçamentária de despesas em diversas ações orçamentárias informando valores irrisórios, os quais notadamente se revelam insuficientes para
implementação de tais ações (subitem 3.3).

Quanto à existência de ações orçamentárias com valores “simbólicos”, esclarecemos que elas visam dar transparência à aprovação de programas de governo, que
poderão vir a serem executados, caso haja recursos disponíveis durante o exercício.

Outrossim, esclarecemos que os valores inferiores a R$ 1.000,00 apontados no Item 3.3 – “Evidências: Exame do Caderno III - Anexo de Fixação de Despesas do
PLOA 2023 - Parte 9 – Regionalização das despesas – Detalhamento das Ações” não se referem a valores de dotação, mas sim a Valores de Referência, que dizem
respeito ao valor regionalizado aplicado em determinada ação.

O valor de referência é o valor de uma determinada ação que é aplicado em uma localidade, ou seja, a soma dos valores de referência para um determinado
código de DA corresponde ao valor de uma ação orçamentária.

Como exemplo, podemos citar a Ação Orçamentária 5390 (Ações de Desocupação de Prédios Públicos, Entroncamentos e Vias Arteriais/Marginais), a qual possui
vários valores de referência zerados, indicando que para esta ação não haverá aplicação de recursos para determinadas regiões da Cidade.  Em contrapar;da, o
valor de referência da Ação 5390 para o DA 777.05.09.00.0001 é de R$ 1.000,00 igual ao valor total da ação orçamentária, sinalizando que o valor da referida
ação será aplicado integralmente na região do Centro no perímetro da Subprefeitura da Sé.

Em que pese haver uma relação entre o valor total de referência e o valor de uma determinada ação, o valor de referência para uma determinada localidade não
pode ser confundido com o valor da ação.

Portanto, não há na proposta encaminhada à Casa de Leis valores de Ação Orçamentária inferiores a R$ 1.000,00 como consignado no relatório de Auditoria.

 

5.4. Não foi evidenciada, no quadro das Receitas Consolidadas, a projeção das receitas para os dois anos seguintes àquele a que se refere o orçamento, em
infringência ao estabelecido no art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (subitem 3.4);

Por meio de e-mail encaminhado ao relator do Projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2023 – PLOA 2023, PL 579/2022, encaminhamos as projeções das
Receitas para os exercícios de 2024 e 2025, conforme tabela a seguir:
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5.5. Não constam do Orçamento de Inves7mentos das empresas estatais não dependentes Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do
Município de São Paulo (PRODAM), São Paulo Parcerias S.A. (SP Parcerias) e Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Cód. 042 (Versão 05) 43 Mobilização
de A7vos (SPDA) os descri7vos da programação de inves7mentos para 2023, em descumprimento ao determinado no art. 24 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias 2023 (subitem 3.5).

Informamos quanto ao apontamento, que por um lapso na elaboração da Proposta de Lei Orçamentária Anual para 2023 (PLOA) o quadro não fora incluído no
texto proposto e, que, dada a sua recente aprovação, envidaremos esforços para que à próxima proposta orçamentária, em havendo a mesma obrigatoriedade,
não haja a ausência da informação. 

 

 7. PROPOSTAS DE ENCAMINHAMENTOS

 

7.1. Propostas de Recomendação Recomendar à Secretaria Municipal da Fazenda que avalie a sugestão de adotar os seguintes procedimentos:

 

7.1.1. Reavaliar o rol de exceções previstas no § único do art. 7º do Projeto de Lei Orçamentária de 2023 e, se necessário, estabelecer um novo percentual
para a abertura de créditos adicionais suplementares com vistas a permi7r razoável discricionariedade ao Poder Execu7vo na alteração e execução do
orçamento (Subitem 3.1);

 

Como anteriormente mencionado, o rol de exceções previstas no parágrafo único do Art. 7º visa possibilitar o cumprimento de exigências cons;tucionais e a
administração de funções de Governo críticas à Cidade de São Paulo.

 

7.1.2. Segregar cada 7po de orçamento (fiscal, seguridade social e de inves7mentos) no corpo do projeto de lei orçamentária com vistas a promover a
melhoria da transparência das informações (Subitem 3.2).

 

Mais uma vez, realçamos que a implantação da segregação das Receitas e Despesas nas Esferas Orçamentárias Fiscal, Seguridade Social e Inves;mento das
Empresas Estatais precisa ser compatibilizada com as demandas de SUPOM em andamento na PRODAM.

 

  7.2. Propostas de Ciência Dar ciência à Secretaria Municipal da Fazenda sobre as seguintes impropriedades, com vistas à adoção de providências internas que
previnam a ocorrência de outras semelhantes:

 

7.2.1. Fixação de despesas orçamentárias com valores simbólicos, notadamente insuficientes para implementação das ações, iden7ficada no Projeto de Lei
Orçamentária de 2023, o que afronta a Lei Orgânica do Município de São Paulo, art. 137, § 8º (Subitem 3.3);
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Reiteramos que as ações orçamentárias com valores “simbólicos” visam apenas a dar transparência à aprovação de programas de governo, que poderão vir a
serem executados, caso haja recursos disponíveis durante o exercício.

Outrossim, esclarecemos que os valores inferiores a R$ 1.000,00 apontados no Item 3.3 – “Evidências: Exame do Caderno III - Anexo de Fixação de Despesas do
PLOA 2023 - Parte 9 – Regionalização das despesas – Detalhamento das Ações” não se referem a valores de dotação, mas sim a Valores de Referência, que dizem
respeito ao valor regionalizado aplicado em determinada ação.

O valor de referência é o valor de uma determinada ação que é aplicado em uma localidade, ou seja, a soma dos valores de referência para um determinado
código de DA corresponde ao valor de uma ação orçamentária.

Como exemplo podemos citar a Ação Orçamentária 5390, (Ações de Desocupação de Prédios Públicos, Entroncamentos e Vias Arteriais/Marginais), a qual possui
vários valores de referência zerados, indicando que para esta ação não haverá aplicação de recursos para determinadas regiões da Cidade.  Em contrapar;da, o
valor de referência da Ação 5390 para o DA 777.05.09.00.0001 é de R$ 1.000,00 igual ao valor total da ação orçamentária, sinalizando que o valor da referida
ação será aplicado integralmente na região do Centro no perímetro da Subprefeitura da Sé.

Em que pese haver uma relação entre o valor total de referência e o valor de uma determinada ação, o valor de referência para uma determinada localidade não
pode ser confundido com o valor da ação.

Portanto, reiteramos o nosso posicionamento no sen;do de não haver na proposta encaminhada à Casa de Leis valores de Ação Orçamentária inferiores a R$
1.000,00 como consignado no relatório de Auditoria.

 

7.2.2. Ausência da projeção das receitas orçamentárias para os dois exercícios seguintes ao que se refere o orçamento (2024 e 2025), iden7ficada no
demonstrativo das receitas consolidadas, o que afronta o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Subitem 3.4);

Como mencionado no item 5.4, encaminhamos e-mail ao relator do Projeto da Lei Orçamentária para o exercício de 2023 – PLOA 2023, PL 579/2022, tabela com
as projeções das Receitas para os exercícios de 2024 e 2025.

 

7.2.3. Ausência de especificação por projetos no Orçamento de Inves7mentos das empresas estatais não dependentes Empresa de Tecnologia da Informação
e Comunicação do Município de São Paulo (PRODAM), São Paulo Parcerias S.A. (SP Parcerias) e Companhia São Paulo de Desenvolvimento e Mobilização de
Ativos.

Reafirmamos, como supracitado, que envidaremos esforços para que, havendo a mesma obrigatoriedade, não haja carência de informações quanto às
especificações listadas.

 

Sendo estas são as considerações desta SF/SUPOM acerca do Relatório de Auditoria para o Projeto da Lei de Orçamentária de 2023 (PLOA 2023), encartado como
doc. 074846205, encaminhamos o presente.

 

Atenciosamente,

 

Fabiano Martins de Oliveira
Subsecretário(a) 
Em 23/12/2022, às 13:24.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 076234525 e o código CRC
911EDB9A.
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